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Recorrente: FLADINEI FERREIRA DE CARVALHO, CPF nc' 025.259.233-U8.
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O licitante, FLADINEI FERREIRA DE CARVALHO, se insurge contra decisão
do Douto Pregoeiro da Edilidade local, que declarou inabilitado, em decorrência do não
atendimento ao ITEM D-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA~sut› item d.1 do Edital.

O Pregoeiro desta urbe, asseverou que o recorrente apresentou atestado de
aptidão sem o reconhecimento de firma e o respectivo contrato, igualmente, sem o
devido reconhecimento.

ç-l'

Arremata finalizando o' licitante, que a decisão do Douto Pregoeiro é
insustentável, devido a um excesso de formalismo.

Nao houve interposição de Contrarrazües.

É o relatorio.

Passo a decidir.
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l 2. TEIVIF-'ESTIVIDADE 1

O recurso foi interposto tempestivamente pelo recorrente, FLADINEI
FERREIRA DE CARVALHO, devidamente qualificada nos autos, em face do resultado
da Ata da- respectiva Sessão. . . .

a) Tempestividade: o presente recurso foi apresentado via formal visto ser
presencial ao termino da sessão de julgamento das propostas e habilitação, em data de
12/04/2019, no prazo legal.

IJ) Legitimidade: a empresa recorrente participou da sessão pública,
apresentando proposta de preço juntamente corn o envelope de documentação de
habilitação, conforme se observa no respectivo documento comprobatório, a saber, Ata.

Cumpridas as formalidades legais, registra-se que os licitantes recorridos
foram cientificados da existência e trãmite do respectivo Recurso administrativo
interposto, conforme comprovam os documentos acostados ao Processo de Licitação.

Publicadas as interposiçães dos recursos, NENHUM interessado apresentou
impugnação a peça recursal.

L 3. oo JULGAMENTO oo Mëarro |

É indiscutível que o Administrador responsável deve sempre avaliar o
I¬¡I

-Ilconjunto de concorrentes, evitando se, a todo custo, inabilitaçoes e/ou desclassificaçães
precipitadas, cujos motivos ensejadores possam ser facilmente sanados. É de se esperar
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que aquele proceda. com especial cautela na avaliação da documentação disponibilizada,
já que lida com recursos públicos, sendo-lhe vedado levar a cabo exclusães sumãrias e
desarrazoadas. '

A lei nP 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para Iicitaçães e
contratos da Administração Pública, veda que os agentes _pú_blicos pratiquem atos
tendentes a restringir ou frustrar o caráter competitivo do certame, consoante se
depreende da leitura de seu art. 3° (BRASIL, 1993):

“Art. 3° A licitação destina¬se a garantir a observância do
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta

mais vantajosa para a administracao e a promoção do

desenvolvimento nacional sustentavel e sera processada e

julgada em estrita conformidade com os principios basicos da
legalidade, da impessoalidads, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, rui probidadc administrativa, da 'vinculação ao

instrumento convocatorio, do julgamento objetivo e dos que lhes
são correlatos.

$em preliminares a examinar, avanço no mérito para demonstrar, de forma
insofismavel, o acerto da decisão -impugnada.

A irresignação da recorrente, dessa feita, não merece melhor sorte, senão
vejamos:

Em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatorio (arts. 39
e 41 da Lei nP 6.666/93), a regra e que os licitantes apresentem documentação capaz
de refletir, desde logo, o atendimento das condiçães estabelecidas pela Administração
no edital.
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No entanto,__ tendo como finalidade privilegiar a competição mediante a
manutenção na disputa de licitantes que tenham entregue documentação
omissa/incompleta, a Lei de Licitações legitima a realização de diligências.

É o que estabelece o seu art. 43, § 39, pelo qual ê “facultada à Comissão
ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
originariamente da proposta.” (Destacamos.)

A luz desse dispositivo, ê facultado ã Administração solicitar maiores
informações a respeito do documento apresentado, quando este, por si so, não for
suficiente para comprovar o atendimento das condições fixadas no edital.

Inclusive, nada obsta que, nesta etapa de diligência, sejam juntados outros
documentos que esclareçam ou complementam as informações constantes daqueles
apresentados originariamente pelo licitante.

Isso porque, a ideia de esclarecimento e complementação envolve também a
comprovação das informações adicionais mediante aposição de novos documentos.

Ao afastar a possibilidade de reunir novos documentos para fins de
demonstrar a regularidade e a finalidade do documento originalmente apresentado,
restringe-se injustificadamente as atividades inerentes às diligências.

 te, comgreenger gue os doggmgntgg g as
informaçoes gosteriores nãg ggggm gm-responder a dados inêditos_;1_g_
certame. É preciso que se restrinjgm g gsglaizgçej' ,e, a complementar as
informações que já foram_a mente pelo licitante.

Q_7____
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Sobre o assunto, o Tribunal de Contas da União já determinou a uma de suas
jurisdicionadas que “adote providências para que as licitaçães na modalidade pregão
observem as regras estabelecidas no art. 49 da Lei ns 10.520/U2, especialmente em
relação á verificação de conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no
instrumento convocatório antes da fase de lances, promovendo as devidas
desclassificações de candidatos” (Acórdão n° 688/2003 - Plenário - destacamos).

A conduta dos agentes públicos deve atentar para o disposto na regra legal
e nas condições do ato convocatório, devendo todos os licitantes receber tratamento
idêntico.

É imperioso mencionar que, mesmo a escolha da proposta mais vantajosa
deve ser apurada segundo os criterios objetivos definidos no edital e não com base na
escolha dos julgadores em considerar válida a proposta pela própria vantagem que ela
traria para a Administração. (TCU, Acórdão n° 633/2009, Plenário, Rel. Augusto
Sherman Cavalcanti, DOU de D9.04.2009.)" (MENDES, Renato Geraldo.
LeiAnotada.com. Lei nf' 10.520/D2, nota ao art. 4°, inciso IX, categoria
Tribunais de Contas. Disponível em . Acesso em 25 ago. 2014.)

Sobre isso, o entendimento sustentado pelo Tribunal de Contas da União no
Acórdão ns 539/2007 - Plenário:

“susana - asssssssracão. Licitação. :usaosatsoaoss na
connução oo csarabrs. osrsaurnaçõss.

1. Cabe, no pregão, a verificação da conformidade das propostas
com os requisitos estabelecidos no edital logo apos a sua

abertura, antes da fase ele lances, deven,c1o-sua desrzlaseifiear

aquelas que apresentem falhas relevantes mediante deoisäo

motivada do pregoeiro."

. (Í.
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Portanto, .se não houve o preenchimento das condições impostas pela
Administração (seja porque as suas caracteristicas não eram compativeis, seja porque
a proposta era omissa em relação ao objeto ofertado), a regra seria pela
desclassificação da proposta. _ '

O afastamento dessa regra apenas seria admitido em situações excepcionais,
avaliadas á luz do principio do formalismo moderado, que se relaciona diretamente com
os principios da razoabilidade, da proporcionalidade e da finalidade. Por força disso, a

HIexistência de uma falha nao significa necessariamente a falta de validade do ato em
que ela esteja presente, devendo-se para tanto ponderar a intensidade dos efeitos
provocados por ela. É nesse ambiente que vale separar as falhas formais das falhas
materiais.

Í I íAs falhas formais sao aquelas que, embora representem erros ou omissoes
quanto ao cumprimento de exigências constantes dos editais de licitação, não
prejudicam 'o seu conteúdo. Tratam-se, pois, de meras irregularidades de forma,
insuscetivels de gerar a inabilitação ou desclassificação do interessado, ou até mesmo
de comprometer a validade da licitação, dado que a essência/conteúdo/finalidade da
exigência á demonstrada por outros meios. Já as falhas materiais, por sua vez,
impactam diretamente no conteúdo do ato e do documento, impedindo que ele gere os
efeitos desejados.

K
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Diante de tudo exposto, em respeito ao principio da vinculação ao ato
convocatório, ã escolha da proposta mais vantajosa para -a-administração, ao principio
da supremacia do interesse público, decide-se: '

I. NEGAR PROVIMENTO ao recurso impetrado, FLADINEI FERREIRA
DE CARVALHO, de modo a permanecer inabilitada pelo
descumprimento de Cláusula expressa do Edital, a saber, ITEM D-
QuAi_IF1cAçÂo TÉCNICA-sua item ‹zi.1 do Edital

Encaminha-se a presente decisão a autoridade superior em obediência ao Art.
109, § 4°, da Lei de_ Licitações.

Morada Nova /Ce, 26 de setembro de 2019.

'Ti - .fi
` ;f,Í*l""~;"'.\%\-_z.-¬¬_..z-‹~z.¬`1Ç-

JORGE AUGUSTO CARDOSO DO NASCIMENTO
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